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Resumo: A educação, enquanto direito fundamental garantido na Constituição Federal, constitui-se em  um 

dos pilares estruturantes da organização republicana, sendo essencial para a promoção da cidadania e para 

a consolidação da esfera pública. A partir desse entendimento, o presente estudo tem como objetivo analisar 

a relação entre a educação e os direitos fundamentais, evidenciando os desafios impostos pela crescente 

influência do setor privado no ensino e pelo avanço das políticas neoliberais. Adota-se uma abordagem 

teórica e qualitativa baseada nos conceitos de autores como Hannah Arendt, Jürgen Habermas, Antônio 

Gramsci, Claudionei Cassol, Norberto Bobbio, Canotilho, entre outros, a fim de compreender os impactos da 

mercantilização da educação e na garantia do acesso universal ao conhecimento. Argumenta-se que o 

embate entre o público e o privado na educação reflete uma disputa sobre os rumos da democracia e da 

justiça social, uma vez que a instrumentalização do ensino para atender interesses econômicos compromete 

sua função de formação cidadã e emancipatória. Defende-se, assim, a necessidade de reafirmar a escola 

como um espaço de aprendizado crítico e inclusivo, no qual os estudantes possam desenvolver autonomia 

intelectual e senso de responsabilidade coletiva. Conclui-se que, para que a educação continue republicana 

e desempenhe seu papel na promoção da equidade social e no fortalecimento da democracia, é 

imprescindível que o Estado assuma um compromisso efetivo com a valorização do ensino público, 

garantindo sua qualidade, acessibilidade e função transformadora. 
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Abstract: Education, as a fundamental right guaranteed by the Federal Constitution, comprises one of the 

structural pillars of the republican organization and is essential for the promotion of citizenship and the 

consolidation of the public sphere. From this understanding, the present study aims to analyze the relationship 

between education and fundamental rights, highlighting the challenges posed by the growing influence of the 

private sector in education and the advancement of neoliberal policies. A theoretical and qualitative approach 

is adopted, based on the concepts of authors such as Hannah Arendt, Jürgen Habermas, Antonio Gramsci, 

Claudionei Cassol, Norberto Bobbio, and Canotilho, among others, in order to understand the impacts of the 

commodification of education and its implications for ensuring universal access to knowledge. It is argued that 

the tension between the public and the private in education reflects a broader dispute over the directions of 

democracy and social justice, as the instrumentalization of teaching to serve economic interests compromises 

its civic and emancipatory function. The study therefore advocates for the reaffirmation of schools as spaces 

of critical and inclusive learning, where students can develop intellectual autonomy and a sense of collective 

responsibility. It concludes that, for education to remain republican and to fulfill its role in promoting social 

equity and enhancement of democracy, it is essential that the State take an effective commitment to the 

appreciation of public education, ensuring its quality, accessibility, and transformative function. 

 

Keywords: republican education; fundamental rights; public sphere; commodification of education. 

 

INTRODUÇÃO 

A educação é um direito fundamental e um dos pilares da construção democrática em 
sociedades republicanas. Sua função vai além da mera transmissão de conhecimento técnico 
ou científico; perpassa pela compreensão de um espaço essencial para a formação da 
cidadania e o fortalecimento da esfera pública. No pensamento republicano, a escola deve 
garantir não apenas o acesso ao conhecimento, mas também possibilitar o desenvolvimento da 
autonomia intelectual e da capacidade crítica dos indivíduos, viabilizando sua participação ativa 
na sociedade (Arendt, 2007). 

Entretanto, a efetivação desse direito tem sido impactada por um crescente processo de 
privatização e mercantilização da educação. O avanço das políticas neoliberais, ao longo das 
últimas décadas, vem promovendo um deslocamento da educação da esfera do bem comum 
para uma lógica de mercado, na qual a competitividade e a rentabilidade se sobrepõem ao 
princípio da universalização do ensino (Avelar, 2017). Esse movimento, além de comprometer 
a equidade no acesso à educação de qualidade, também enfraquece o ideal republicano de um 
ensino comprometido com a justiça social. 

A tensão entre o público e o privado, no ensino, é um tema recorrente nas discussões 
sobre políticas educacionais. De um lado, a educação pública é defendida como um instrumento 
de inclusão e igualdade, imprescindível para a formação da cidadania, um investimento público 
fundamental. De outro, observa-se um aumento da influência do setor privado na formulação e 
execução dessas políticas, muitas vezes orientado por interesses econômicos e distante das 
necessidades sociais (Cury, 2018). Esse embate levanta questões essenciais: até que ponto a 
privatização pode comprometer a educação como um direito fundamental? Como garantir que 
o ensino permaneça acessível a todos e todas sem que seja transformado em um privilégio para 
poucos? É possível conciliar rentabilidade (lucro) com qualidade na educação? 

Ademais, o contexto contemporâneo evidencia desafios ainda mais complexos. O 
enfraquecimento das políticas públicas e o aumento da influência do setor privado na educação 
comprometem a universalização do ensino e geram um ambiente de incertezas e desigualdades 
no acesso à escola. Cassol (2022) aponta que a ambivalência educacional reflete um dilema 
entre a formação cidadã e a crescente instrumentalização do processo formativo como 
mercadoria.  

Da mesma forma, Silva (2024) destaca que a efetividade das políticas educacionais no 
Brasil tem sido impactada pelo avanço da privatização, comprometendo a garantia do ensino 
como um direito fundamental. Nesse sentido, a escola pública enfrenta um cenário de desafios 
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que exige novas estratégias para assegurar sua função social e republicana. 

A modernidade líquida, caracterizada pela fluidez das relações e pela instabilidade das 
instituições, dentre outros fatores, gera impactos significativos na educação, tornando-a cada 
vez mais instrumentalizada e orientada pelas dinâmicas do mercado (Bauman, 2001). Esse 
processo resulta na flexibilização das políticas educacionais, na precarização do ensino e no 
enfraquecimento do sentido coletivo da escola. A crescente volatilidade do mundo do trabalho 
e a lógica do consumo intensificam a mercantilização da educação, reduzindo-a a um serviço 
individualizado, distanciando-a de sua função republicana de formação cidadã. Todavia, essa 
condição de liquidez não explica por si só o processo de instrumentalização da educação, que 
deve ser compreendido também à luz da racionalidade neoliberal. Conforme Saviani (2008), a 
educação, ao ser inserida nas engrenagens do capitalismo, tende a assumir uma função 
eminentemente adaptativa, moldando-se às necessidades do sistema produtivo. 

Diante desse panorama, este artigo se propõe a analisar a relação entre direitos 
fundamentais e educação na perspectiva republicana, considerando os desafios impostos pelo 
avanço das políticas neoliberais e pelo conflito entre o público e o privado no ensino. A partir 
disso, busca-se refletir sobre o ensino como ferramenta de emancipação e cidadania, 
observando como a escola pode contribuir para a construção de sujeitos críticos e participativos. 

Para desenvolver essa análise, a pesquisa se alicerça em uma revisão bibliográfica 
baseada em autores clássicos e contemporâneos do pensamento republicano, como Hannah 
Arendt (1989; 2007), Jürgen Habermas (1997; 2007), Antônio Gramsci (1999), Claudionei 
Cassol (2020; 2022), Norberto Bobbio (1992), Canotilho (2003), entre outros. 

Metodologicamente, o estudo adota uma abordagem qualitativa e exploratória, 
estruturando-se em eixos. O primeiro analisa a concepção e evolução dos direitos 
fundamentais, o segundo avalia os direitos fundamentais na constituição brasileira. Nessa linha, 
o terceiro examina a educação enquanto um direito fundamental social, o quarto aborda os 
direitos fundamentais e o ensino na perspectiva republicana. Na sequência, o quinto trata do 
conflito entre o público e o privado no âmbito educacional, o sexto analisa os processos 
formativos como instrumento de emancipação e cidadania, enfatizando seu papel na construção 
de uma sociedade democrática. Por fim, as considerações finais sintetizam as discussões e 
refletem acerca das possibilidades de fortalecimento da educação pública face aos desafios 
atuais. 

 

CONCEPÇÃO E EVOLUÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

Não existe consenso, em relação à terminologia, no tocante ao conceito de direitos 
fundamentais, a discussão continua. Há, entre os teóricos, utilização de termos definidores 
como direitos humanos, direitos do homem, direitos subjetivos públicos, liberdades públicas, 
direitos individuais, liberdades fundamentais e direitos humanos fundamentais.  

Em relação à distinção entre direitos fundamentais e direitos humanos, destaca-se o 
entendimento de Sarlet (2010, p. 29): 

  

[...] a distinção é de que o termo “direitos fundamentais” se aplica para aqueles direitos do ser 

humano reconhecidos e positivados na esfera do direito constitucional positivo de determinado 

Estado, ao passo que a expressão “direitos humanos” guardaria relação com os documentos de 

direito internacional, por referir-se àquela posição jurídica que se reconhecem ao ser humano como 

tal, independentemente de sua vinculação com determinada ordem constitucional, e que, portanto 

aspiram à validade universal, para todos os povos e tempos, de tal sorte que revelam um 

inequívoco caráter supranacional (internacional). 
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Os direitos humanos4 encontram reconhecimento e positivação no plano internacional, 
tendo como marco histórico a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), proclamada 
pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 1948. Já os direitos fundamentais 
correspondem à incorporação desses direitos no ordenamento jurídico interno dos Estados, por 
meio de suas Constituições ou de normas equivalentes. Essa distinção é essencia,  pois,  
enquanto os direitos humanos possuem caráter universal, enquanto aplicando-se a todos os 
indivíduos independentemente da nacionalidade ou jurisdição,  os direitos fundamentais têm 
caráter nacional, sendo assegurados constitucionalmente conforme a realidade política  e 
jurídica de cada país. Como exemplo, pode-se destacar o direito à vida atrelado ao direito à 
saúde.  

Bobbio (1992), ao apresentar a definição de direitos humanos, parte do pressuposto que:  

 

São coisas desejáveis, isto é, fins que merecem ser protegidos, e de que, apesar de sua 

desejabilidade, não foram ainda todos eles (por toda a parte e em igual medida), reconhecidos; e 

estamos convencidos de que lhes encontrar um fundamento, ou seja, aduzir motivos para justificar 

a escolha que fizermos e que gostaríamos fosse feita também pelos outros, é um meio adequado 

para obter para eles um mais amplo reconhecimento. (Bobbio, 1992, p. 16). 

 

Assim, direitos humanos, para Bobbio (1992), são os que cabem ao próprio humano, 
interligados à concepção de que são aqueles cujo reconhecimento é uma condição 
indispensável para o desenvolvimento humano e para o aperfeiçoamento dele enquanto ser. 
Nesse viés, a liberdade ganha importância.  

A luta pelas liberdades nasce quando surge a subordinação e a opressão, sendo esse o 
marco de uma construção histórica. Muitas são as manifestações em busca de reconhecimento 
das liberdades primárias. Um dos exemplos é a busca pelas liberdades do homem que surgiu 
a partir da Idade Média, notadamente na Inglaterra, através das tentativas de limitação do poder 
do monarca. Enquanto documentos relacionados, cita-se a Magna Cartha (1215) a Petiton of 
Rights (1628), a Lei do Habbeas Corpus (1679) e a Bill of Rights (1689). Cabe destacar que “é 
apenas através da luta e do risco de vida que o homem conquista a consciência de sua 
liberdade” (Hegel, 1807) 

Nessa linha, seguindo esse percurso histórico, Sarlet (2010) refere que o processo de 
reconhecimento dos direitos humanos, tais como concebidos nas primeiras declarações do 
século XVIII, foi acompanhado, na esfera do direito positivo, de uma progressiva recepção de 
direitos, liberdades e deveres individuais. Nessa visão, podem ser considerados como alguns 
dos antecedentes históricos dos direitos fundamentais. Nas palavras de Canotilho (2003), o 
processo histórico de desenvolvimento dos conceitos de direitos fundamentais conduz para uma 
separação entre duas épocas, 

 

[...] uma, anterior ao Virginia Bill of Rights (12-6-1776) e à Déclaration dês Droits de l’Homme et du 

Citoyen (26-8-1979), caracterizada por uma relativa cegueira em relação à ideia dos direitos do 

homem; outra, posterior a esses documentos, fundamentalmente marcada pela chamada 

constitucionalização ou positivação dos direitos do homem nos documentos constitucionais. 

(Canotilho, 2003, p. 380). 

 

Ressalta, entretanto, o autor, que o processo histórico não pode ser tão linear que possa 
ser delineado unicamente da forma referida. Destaca a evolução do Direito, fazendo referência 

 
4  A ideia de direitos humanos, nas palavras de Amartya Sem (2010, p. 292), “tem avançado muito em anos 

recentes, adquirindo uma espécie de status oficial no discurso internacional”. 
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à lei natural cristã e à secularização do direito natural e às concepções cristãs medievais, 
especialmente o direito natural tomista.  

Nessa esfera, ao distinguirem Lex divina, Lex natura e Lex positiva, abriu-se caminho 
para a necessidade de submeter o direito positivo às normas jurídicas naturais, fundadas na 
própria natureza dos homens. Discutia-se lei justa e lei injusta, mas o problema era conhecê-
las a partir da ideia de direitos naturais do indivíduo e da concepção de direitos humanos em 
uma perspectiva universal. 

Canotilho (2003), ao fazer um relato histórico dos direitos estamentais aos direitos 
individuais, descreve a própria história dos direitos fundamentais e salienta a relevância das 
cartas de franquia medievais dadas pelos reis aos vassalos, como, por exemplo, a célebre 
Magna Charta Libertatum, de 1215. Segundo ele, não se trata de uma manifestação da noção 
de direitos fundamentais inatos, porém da afirmação de direitos corporativos da aristocracia 
feudal em face do seu suserano.  

Ainda, Canotilho (2003) realça o rompimento da unicidade religiosa, detida pelo 
cristianismo, ocasionada devido à luta pela liberdade religiosa, permitindo que cada um pudesse 
professar sua própria crença, com a proibição do Estado de impor a fé que se entende 
verdadeira. Para o autor, tratava-se mais de uma ideia de tolerância religiosa de diferentes 
credos do que verdadeiramente de uma abordagem de liberdade religiosa e credo como direito 
fundamental do homem, tal como adotados pelas constituições contemporâneas. 

As primeiras concepções de direitos fundamentais podem ser atribuídas a Constituição 
Inglesa de 1215. Tais direitos não tinham como propósito a garantia de liberdades individuais 
de uma maneira geral, ao contrário, objetivam estabelecer algum tipo de limitação à autoridade 
do rei em relação ao poder político dos barões da época. 

Consoante Bonavides (2012), os direitos fundamentais ganham importância com as 
Declarações de Direito, em especial a partir da Declaração Universal dos Direitos Humanos. Se 
assim pode-se exprimi-los, eram direitos naturais, inalienáveis e sagrados, direitos 
imprescritíveis, compreendendo a liberdade, a propriedade, a segurança, a resistência e a 
opressão, frisando a pertinência dos documentos Internacionais. 

Ademais, no que diz respeito ao surgimento dos direitos fundamentais, Sarlet (2010, p. 
38) apresenta a seguinte contribuição: 

 

Ainda que consagrada a concepção de que não foi na antiguidade que surgiram os primeiros 

direitos fundamentais, não menos verdade é a constatação de que o mundo antigo, por meio da 

religião e da filosofia, legou-nos algumas das ideias-chave que, posteriormente, vieram a 

influenciar diretamente o pensamento jurídico jusnaturalista e a sua concepção de que o ser 

humano, pelo simples fato de existir, é titular de alguns direitos naturais e inalienáveis, de tal sorte 

que esta fase costuma também ser denominada, consoante já ressaltado, de “pré-história” dos 

direitos fundamentais. [...] a perspectiva histórica ou genética assume relevo não penas como 

mecanismo hermenêutico, mas, principalmente, pela circunstância de que a história dos direitos 

fundamentais é também uma história que desemboca no surgimento do moderno Estado 

constitucional, cuja essência e razão de ser residem justamente no reconhecimento e na proteção 

da dignidade da pessoa humana e dos direitos fundamentais do homem. 

 

No contexto dessa evolução histórica, surge, inicialmente, a busca por alguns poucos 
direitos que decorrem do estado de natureza: a vida e a sobrevivência, incluindo o direito de 
propriedade e de liberdade. Também abrangem algumas liberdades negativas, como abstenção 
e tolerância, não se encontrando deveres do Estado.  

Na percepção Marxista, os direitos fundamentais ganham nova roupagem: 
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Se o capitalismo mercantil e a luta pela emancipação da sociedade burguesa são inseparáveis da 

consciencialização dos direitos do homem, de feição individualista, a luta das classes 

trabalhadoras e as teorias socialistas (sobretudo Marx, em A Questão Judaica) põem em relevo a 

unidimensionalização dos direitos do homem egoísta e a necessidade de completar (ou substituir) 

os tradicionais direitos do cidadão burguês pelos direitos do homem total, o que só será possível 

numa nova sociedade (Canotilho, 2003, p. 385). 

 

Independentemente da posição Marxista, os direitos econômicos, sociais e culturais 
passam a ser incorporados como patrimônio da humanidade, na medida em que fundamentam 
a existência digna do ser humano. Todavia, esses direitos não estavam assegurados em 
igualdade pelo Estado, haja vista a existência de uma profunda desigualdade.  

É oportuno lembrar que a mais antiga constituição de que se tem notícia, e que registrou 
formalmente a garantia dos direitos fundamentais, foi a Constituição Americana de 1787. Ela 
representa a primeira positivação dos direitos fundamentais. Portanto, a evolução em sua 
interpretação e aplicação corresponde à evolução dos direitos fundamentais nos Estados 
Unidos, que é anterior à Declaração de Direitos Humanos que data de 1789.  

Com base nessa trajetória, a análise dos direitos fundamentais ganha relevância para o 
meio jurídico a partir de sua positivação, disso não resta dúvidas, e esse marco é concebido 
com a sua constitucionalização. De acordo com Canotilho (2003, p. 377), “[...] sem esta 
positivação jurídica os direitos do homem são esperanças, aspirações, ideias, impulsos ou até, 
por vezes, mera retórica política, mas não direitos protegidos sob a forma de normas (regras e 
princípios) de direito constitucional”. Em contrapartida, admite o autor que “não se pode 
conceber direitos fundamentais unicamente pelo reconhecimento positivado” (Canotilho, 2003, 
p. 378). Se assim fosse, estar-se-ia dando interpretação fechada ao direito, transmitindo a noção 
de que a positivação não dissolve e não consome a construção e as raízes dos direitos 
fundamentais calçados na dignidade humana, na fraternidade, na igualdade e na liberdade das 
pessoas. 

Desse modo, assevera Canotilho (2003, p. 378) que: 

 

A constitucionalização tem como consequência mais notória a proteção dos atos normativos 

reguladores de direitos. Por isso e para isso, os direitos fundamentais devem ser compreendidos, 

interpretados e aplicados como normas jurídicas vinculativas e não como trechos ostentatórios ao 

jeito das grandes “Declarações de Direitos”. 

 

Diferente da Declaração de Direitos, os direitos fundamentais, uma vez positivados nas 
constituições, passam a exercer função vinculante, obrigando o Estado e também os 
particulares à sua observação. Os direitos fundamentais individuais são concebidos, 
primordialmente, como algo ligado à necessidade de se impor, de alguma forma, um limite à 
atuação do Estado, ou seja, aos atos praticados por ele e por suas autoridades representativas.  

Pelas razões evidenciadas, é possível afirmar que os direitos fundamentais foram 
denominados, no início de sua formulação, direitos de defesa, direitos negativos ou ainda 
liberdades negativas, e que surgiram com o objetivo de restringir a atuação do Estado e exigir 
dele um comportamento omissivo em prol das liberdades do indivíduo, aumentando a 
autonomia individual em face da atuação estatal. Essa interpretação é produto da história 
moderna, até porque as ideias relacionadas à liberdade, à dignidade e à igualdade já existiam 
antes do Renascimento. No entanto, não eram definidas como direitos da maneira como são 
contemporaneamente concebidos. A força e a compreensão ganham corpo com a introdução e 
incorporação aos textos constitucionais nos Estados Modernos. 

Bonavides (2012) sublinha a imprescindibilidade do reconhecimento dos direitos 
individuais e sua garantia constitucional, reiterando que, 
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Em razão precisamente desse relacionamento tão íntimo com os direitos fundamentais do 

indivíduo ou com a liberdade de afeição e teor individualista, é que as garantias constitucionais se 

tornaram uma espécie de escudo da personalidade contra os desvios do poder do Estado ou se 

converteram historicamente no símbolo mais positivo e prestigioso da caracterização jurídica do 

Estado liberal. (Bonavides, 2012, p. 532). 

 

Em conformidade com o autor, o verdadeiro entendimento é o de que, com a 
constitucionalização, os direitos fundamentais adquiriram garantias sólidas desde os ideais 
liberais até a atualidade. Já Silva (2017) conceitua direitos fundamentais de forma a relacioná-
los à concepção de direitos fundamentais do homem, versando que: 

 

Direitos fundamentais do homem constitui a expressão mais adequada a este estudo, além de 

referir-se a princípios que resultem a concepção de mundo e informam a ideologia política de cada 

ordenamento jurídico, é reservado para designar, no nível do direito positivo, aquelas prerrogativas 

e instituições que ele concretiza em garantias de uma convivência digna, livre e igual de todas as 

pessoas. (Silva, 2017, p. 178). 

 

O autor conclui que a qualificação fundamental indica situações jurídicas sem as quais a 
pessoa humana não se realiza, não convive, nem sobrevive, devendo ser formalmente 
reconhecida e materialmente concretizada.  

Os direitos fundamentais estão estritamente ligados aos direitos humanos, conforme 
consagrados pela declaração internacional. A distinção entre eles está no fato de que os direitos 
humanos possuem uma positivação de cunho internacional (aplica-se para a humanidade), ao 
passo que os fundamentais possuem um reconhecimento constitucional a partir de pactos 
sociais de cada país. 

Por meio de tal perspectiva, pode-se, também, depreender que os direitos fundamentais 
se constituem em direitos humanos, protegidos em uma esfera internacional, e são 
incorporados, trazidos, para uma Constituição, caracterizando-se em direitos fundamentais 
compreendidos enquanto sinônimos. Sua distinção é meramente didática. 

 

OS DIREITOS FUNDAMENTAIS NA CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988 

A terminologia adotada pela Carta Magna Brasileira como referência para o 
desenvolvimento dos direitos fundamentais, constante no Título II, é “Direitos e Garantias 
Fundamentais”, expressão que abrange todos os direitos fundamentais por possuir um caráter 
geral. O texto compreende todas as espécies ou categorias de direitos fundamentais, 
notadamente os direitos individuais e coletivos (Capítulo I), os direitos sociais (Capítulo II), da 
nacionalidade (Capítulo III), os direitos políticos (Capítulo IV) e o regramento dos partidos 
políticos (Capítulo V). Há, ainda, outros direitos dispersos pelo texto da Constituição que 
também possuem a força de direitos fundamentais. 

As diversas categorias de direitos fundamentais incluem as funções que são exercidas 
pelos direitos fundamentais, referentes aos direitos de defesa (liberdade e igualdade) e aos 
direitos de conotação prestacional, nos quais se encontram os direitos sociais e políticos em 
dimensão positiva, além dos direitos-garantias e as garantias institucionais. Na elaboração da 
Constituição de 1988, a Constituinte inspirou-se principalmente na Constituição Alemã e na 
Constituição Portuguesa de 1976, por isso, a terminologia empregada é a de direitos 
fundamentais. 

Nesse encadeamento, os direitos fundamentais integram o patrimônio comum da 
humanidade, consoante demonstra a trajetória que os levou à sua gradativa consagração nos 
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direitos internacional e constitucional. Praticamente não há mais Estados que não tenham 
aderido a algum dos principais pactos internacionais (embora regionais) sobre direitos 
humanos, ou que não tenham reconhecido ao menos um núcleo mínimo de direitos 
fundamentais nas constituições.  

Especificamente no ordenamento jurídico nacional, por expressa disposição, contida no 
Artigo 5º da Constituição Brasileira, os direitos e garantias fundamentais asseguram o rol desses 
direitos a todos os brasileiros, incluindo estrangeiros legalmente residentes no país. Trata-se de 
inegável avanço em relação aos direitos fundamentais previstos nas constituições anteriores. 
Outro aspecto importante a ser sobrelevado a respeito dos direitos fundamentais previstos na 
Constituição Brasileira refere-se ao momento histórico de sua implementação. Resultou de um 
período caracterizado por forte repressão e autoritarismo decorrentes de uma Ditadura Militar.  

Para Sarlet (2010), a relevância atribuída aos direitos fundamentais, o reforço de seu 
regime jurídico e até mesmo a configuração do seu conteúdo são frutos da reação da 
Constituinte, das forças sociais e políticas nela representadas, do regime de restrições e até 
mesmo da aniquilação das liberdades elementares durante o período anterior vivenciado no 
país. A amplitude das proteções constitucionais chega a ser questionada por alguns setores 
conservadores, na atualidade.  

Como consequência dessa valorização, tal importância objetiva dar solidez aos direitos 
fundamentais que foram afiançados na Constituição. Uma inovação muito significativa, talvez 
uma das mais pertinentes que a Constituinte acrescentou ao texto constitucional, está descrita 
no Artigo 5º, § 1º, que discorre alusivamente, à aplicabilidade imediata aos direitos e garantias 
de cunho fundamental. Trata-se de um status peculiar e especial dedicado aos direitos 
fundamentais, dentre os quais está inserido o direito social à educação. A proteção referida em 
relação aos direitos fundamentais individuais está no rol dos direitos que integram as 
denominadas cláusulas pétreas, disposta no Artigo 60, § 4º, IV da Constituição Federal, que 
inclui um obstáculo petrificado, uma trave em tais direitos, visando evitar sua corrosão pelo 
poder constituinte derivado. 

Ao se ampliar o rol dos direitos fundamentais, expande-se igualmente a proteção 
conferida aos direitos. Nesse sentido, Sarlet (2010, p. 67) destaca que esse aspecto pode ser 
visto de modo crítico. Todavia, esclarece que “o catálogo dos direitos fundamentais contempla 
direitos fundamentais das diversas dimensões, demonstrando, além disso, estar em sintonia 
com a Declaração Universal de 1948, bem assim com os principais pactos internacionais sobre 
Direitos Humanos”. 

A Constituição Brasileira, quanto ao aspecto formal, está em consonância com o texto 
das mais modernas e atuais Cartas reconhecedoras de direitos fundamentais existentes na 
atualidade. Em que pese algumas críticas acerca da existência de algumas lacunas nos direitos 
fundamentais, não é possível negar que tais direitos estão em seu melhor momento na história 
do constitucionalismo do país. O reconhecimento pela ordem jurídica positiva, aliado aos 
instrumentos colocados à disposição dos brasileiros – inclusive quanto às possibilidades de 
efetivação – é algo sem precedentes no ordenamento jurídico nacional e, por isso, representa 
um grande avanço. 

 

A EDUCAÇÃO ENQUANTO DIREITO FUNDAMENTAL SOCIAL 

A educação, entendida enquanto direito fundamental social, tem como propósito 
assegurar aos indivíduos o exercício de direitos em condições de igualdade com os demais 
indivíduos da sociedade, de maneira que seja possível usufruir de uma vida digna mediante 
proteção e garantias estabelecidas pelo Estado de direito.  

Os direitos sociais, em sua maioria, derivam da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos de 1948, e são aqueles direitos e as garantias básicas, salvaguardadas 
constitucionalmente. Tais premissas devem ser compartilhadas por todos os indivíduos em 
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sociedade, não podendo haver nenhum tipo de distinção por condição humana, para inibir as 
situações de desigualdade, além de assegurar um mínimo de dignidade à vida de cada um. 

Alexy (2008) concebe direitos fundamentais sociais como direito a prestações, em sentido 
estrito, devidas pelo Estado aos indivíduos, desde que contidos em Constituição. Esses direitos 
têm como objetivo garantir ao indivíduo o domínio de um espaço vital, um status social mínimo. 
Isto é, a realização completa dos direitos fundamentais em abrangência ampla.  

 

Direitos a prestação em sentido estrito são direitos do indivíduo, em face do Estado, a algo que o 

indivíduo, se dispusesse de meios financeiros suficientes e se houvesse uma oferta suficiente no 

mercado, poderia também obter de particulares. Quando se fala em direitos fundamentais sociais, 

como, por exemplo, direitos à assistência à saúde, ao trabalho, à moradia e à educação, quer-se 

primeiramente fazer menção a direitos a prestações em sentido estrito. (Alexy, 2008, p. 499). 

 

Resguardar os direitos fundamentais sociais, como é o caso da educação, segundo 
afirma o autor, é garantir uma prestação estatal em favor do indivíduo, é assegurar uma 
autonomia de utilização de um espaço social, da liberdade e de realização enquanto ser 
humano. Isso acontece também “quando se caracteriza o direito à educação como pretensão a 
uma emancipação intelectual e cultural voltada à individualidade, à autonomia e à plena 
capacidade político-social”. (Alexy, 2008, p. 502). Por sua vez, Bonavides (2012), ao tratar da 
crise dos direitos sociais, no Brasil, e a Constituição de 1988, afere que o Estado Social: 

 

Aí está para produzir as condições e os pressupostos reais fáticos indispensáveis ao exercício dos 

direitos fundamentais. Não há para tanto outro caminho senão reconhecer o estado atual de 

dependência do indivíduo em relação às prestações do Estado e fazer com que este último cumpra 

a tarefa igualitária e distributivista, sem a qual não haverá democracia nem liberdade. (Bonavides, 

2012, p. 391). 

 

Nessa acepção, alude a salvaguardar a igualdade material entre os indivíduos. Isso 
somente poderá se concretizar com a intervenção do Estado, de um estado social que cumpra 
com seu dever de distribuir os recursos, garantindo condições de igualdade e de liberdade. 

Santos (2003, p. 56) apresenta uma máxima aplicável em termos de educação, associada 
à ideia de igualdade, asseverando que “temos o direito de ser iguais quando a nossa diferença 
nos inferioriza; e temos o direito de ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza. 
Daí a necessidade de uma igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença que não 
produza, alimente ou reproduza as desigualdades”.  

Os direitos sociais estão presentes de forma mais concreta no Estado Social. Bonavides 
(2009, p. 186) sustenta que ele surge “coagido pela pressão das massas, pelas reinvindicações 
que a impaciência do quarto estado faz ao poder político, confere, no Estado constitucional ou 
fora deste, os direitos do trabalho, da previdência, da educação, intervém na economia como 
distribuidor”. A partir dessas óticas, pode receber a denominação de social com justiça. Em 
conformidade com Castel (2015, p. 498), tal interpretação está relacionada a uma 
responsabilidade estatal pela melhoria das condições de vida de todos os membros de uma 
sociedade e afirma que “o estado social surge como princípio de governo da sociedade, a força 
motriz que deve assumir a responsabilidade pela melhora progressiva de todos”. 

No Brasil, os direitos sociais estão expressamente previstos no Artigo 6º, da Constituição 
brasileira, protegidos no grupo de direitos individuais fundamentais. De acordo com a Carta 
Magna, “são direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 
transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”. (Brasil, 1988).  
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O direito à educação integra o seleto grupo dos direitos sociais que são “como dimensão 
dos direitos fundamentais do homem, são prestações positivas proporcionadas pelo Estado 
direta ou indiretamente, enunciadas em normas constitucionais, que possibilitam melhores 
condições de vida aos mais fracos, direitos que tendem a realizar a igualação de situações em 
sociais desiguais”. (Silva, 2017, p. 286). Nessa toada, concernem aos direitos sociais de um 
imperativo em favor do indivíduo, pois estão diretamente ligados à concepção de igualdade. 

A educação enquadra-se entre os direitos individuais fundamentais sociais, nos termos 
em que foram assegurados pela Constituição Federal. Dessa maneira, é incumbência do Estado 
garantir a sua prestação, de modo que seja possível aos brasileiros o exercício de uma 
autonomia enquanto ser, que possa utilizar os espaços sociais e desfrutar da liberdade e da 
igualdade, valores indispensáveis para o desenvolvimento humano e social. 

A preocupação da Constituinte brasileira de 1988 com a educação e com sua proteção 
foi muito significativa, representou o principal marco da história do país. Tal avanço, certamente 
ocorreu pela participação da sociedade civil organizada e pelos diversos representantes da área 
da educação. Já, no preâmbulo, ficou muito clara a opção dos representantes do povo brasileiro 
“para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos”. (Brasil, 
1988). 

A educação, em sua perspectiva social, está disciplinada no Capítulo III, Seção I, no 
Artigo 205, o qual estabelece que “a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
que visa o pleno desenvolvimento, do indivíduo, seu preparo para exercer a cidadania e a 
qualificação para o trabalho”. (Brasil, 1988). No que lhe toca, quanto à sua efetivação, o Artigo 
208 da Constituição estipula que é dever do Estado.  

Mais especificamente, a natureza de um direito subjetivo exigível pelo indivíduo está 
expressa no § 1º, do Artigo 208, o qual determina que “o acesso ao ensino obrigatório e gratuito 
é direito público subjetivo”. Tal proteção foi reforçada pela previsão de responsabilização dos 
agentes públicos gestores, nos termos do § 2º, impondo que “o não oferecimento do ensino 
obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade 
competente”. (Brasil, 1988). 

Por essa razão, um Estado Constitucional que adota o compromisso em ser social, ao 
proteger os direitos fundamentais indispensáveis ao desenvolvimento humano, como a 
igualdade, a liberdade e o acesso aos bens necessários para que os indivíduos possam 
alcançar outros direitos, está em harmonia com o ideal republicano. 

 

DIREITOS FUNDAMENTAIS E EDUCAÇÃO NA PERSPECTIVA REPUBLICANA 

Os direitos fundamentais representam a base da organização democrática, assegurando 
que os indivíduos tenham garantias essenciais para o exercício da cidadania. No pensamento 
republicano, esses direitos não se restringem à esfera individual, mas estão intrinsecamente 
ligados ao bem comum e à participação ativa dos cidadãos na construção da vida pública. A 
educação, nesse cenário, assume uma posição central, pois possibilita a formação intelectual e 
moral necessária para que cada indivíduo compreenda o funcionamento da sociedade e exerça 
sua autonomia de maneira crítica e consciente (Habermas, 1997). 

Mais do que um direito subjetivo, a educação no republicanismo é concebida como um 
instrumento de coesão social, voltado para o fortalecimento da esfera pública. Arendt (2007) 
ressalta que a escola tem a função de introduzir os jovens no mundo comum, assegurando a 
transmissão de conhecimentos e valores fundamentais para a preservação da vida política. Isso 
implica entender a educação não apenas como um meio para aquisição de habilidades técnicas 
ou preparação para o mercado de trabalho, porém como um espaço de aprendizado que permite 
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o desenvolvimento do pensamento crítico e a formação de cidadãos comprometidos com a 
coletividade. 

Historicamente, a consolidação da educação como um direito fundamental passou por 
diferentes estágios. Particularmente, durante a Revolução Industrial e o Iluminismo, o 
conhecimento é adotado como instrumento de ascenção econômica e política. As elites 
percebem que o domínio da leitura, escrita e ciências é essencial para manter o controle sobre 
os meios de produção e o Estado. A educação, então, é institucionalizada, e os sistemas 
escolares passam a ser estruturados por e para as classes dominantes. O acesso das classes 
populares ocorre apenas de forma limitada e controlada, muitas vezes voltado à formação de 
mão de obra disciplinada, e não à emancipação intelectual. 

 Com o avanço das concepções democráticas e republicanas, houve uma ampliação do 
acesso ao ensino, consolidando a ideia de que a educação deveria ser universal e gratuita. 
Esse processo foi primordial para a construção de sociedades mais equitativas, dado que 
possibilitou que grupos tradicionalmente marginalizados pudessem ingressar na esfera pública 
e participar das deliberações políticas. No entanto, apesar do reconhecimento formal desse 
direito, a efetivação da educação universal ainda enfrenta desafios significativos, principalmente 
em países com desigualdades estruturais marcantes (Cury, 2018). 

Habermas (2007) acentua que a democracia não pode ser reduzida unicamente ao 
funcionamento das instituições políticas, pois depende de um estrato público forte e ativo, em 
que os cidadãos possam deliberar racionalmente sobre os rumos da sociedade. Para isso, a 
educação desempenha um papel central, fornecendo os instrumentos necessários para o 
desenvolvimento do pensamento crítico e da autonomia intelectual. A ausência de uma 
formação educacional voltada à argumentação e ao diálogo pode comprometer a qualidade da 
democracia, posto que reduz a capacidade dos indivíduos de compreender e intervir nos 
processos de tomada de decisão. Logo, a consolidação da educação como um direito 
fundamental não pode estar dissociada do fortalecimento da esfera pública e da participação 
cidadã. 

A mercantilização da educação é um dos principais obstáculos à concretização desse 
direito. O avanço das políticas neoliberais, ao longo das últimas décadas, tem deslocado a 
educação do âmbito do bem comum para uma lógica de mercado, na qual o ensino se torna 
uma mercadoria e o acesso a uma formação de qualidade passa a depender das condições 
financeiras dos estudantes (Avelar, 2017). Esse fenômeno aprofunda as desigualdades sociais, 
pois aqueles que não possuem recursos para acessar instituições privadas acabam submetidos 
a um sistema público precarizado, com infraestrutura deficitária e baixo investimento estatal. 

Além da questão econômica, a crescente influência do setor privado na formulação das 
políticas educacionais gera um descompasso entre os interesses coletivos e os objetivos 
mercadológicos. Para Gramsci (1999), a escola deve ser um espaço de disputa ideológica, onde 
diferentes visões de mundo possam ser apresentadas e debatidas. Contudo, quando a 
educação se submete a lógicas empresariais, há um risco de que o ensino seja direcionado 
para atender demandas de mercado em detrimento da formação cidadã. Isso compromete o 
ideal republicano, enfraquecendo a autonomia intelectual dos estudantes e reduzindo a escola 
a um ambiente de reprodução de valores hegemônicos. 

Outrossim, um fator relevante na discussão sobre a efetivação da educação como direito 
fundamental é o impacto das transformações contemporâneas nas relações sociais e 
institucionais. Bauman (2001) realça que a modernidade líquida tem gerado uma instabilidade 
sem precedentes, afetando diretamente as políticas educacionais. A fragmentação das 
estruturas sociais, a volatilidade do mercado de trabalho e a ascensão de modelos educacionais 
voltados à “flexibilização” do ensino contribuem para o enfraquecimento da noção de educação 
como um direito garantido pelo Estado. Esse fenômeno avulta a precarização do ensino público 
e fortalece a visão do ensino como um bem de consumo, acessível apenas àqueles que podem 
pagar por uma formação de qualidade. 



Vanuza Gomes Lima Machado, Cesar Riboli e Laudes Machado da Silva Lima 

12 RECC (2236-6377), Canoas, v. 30 n. 3, 01-18, dez., 2025. 

 

 

A universalização da educação, apesar de ser um princípio republicano essencial, 
enfrenta, ainda, desafios atinentes à exclusão social e às desigualdades regionais. Em muitos 
países, precipuamente em panoramas periféricos, o acesso ao ensino de qualidade permanece 
sendo um privilégio restrito a determinados grupos sociais. Cassol (2022) observa que essa 
ambivalência educacional reflete um dilema entre a necessidade de consolidar a educação 
como um direito fundamental e as pressões externas que buscam transformá-la em um serviço 
privatizado. Silva (2024) complementa essa visão ao apontar que, sem políticas públicas 
eficazes e comprometidas com a inclusão social, o processo formativo corre o risco de se tornar 
um mecanismo de perpetuação das desigualdades existentes. 

Para além do acesso ao ensino, a qualidade da educação oferecida também é um 
aspecto central à efetivação desse direito. Habermas (2007) argumenta que a democracia só 
pode ser plenamente exercida em sociedades que possuam sistemas educacionais capazes de 
fornecer instrumentos para o pensamento crítico e à participação ativa dos cidadãos. Isso posto, 
garantir uma educação republicana significa não apenas expandir a oferta de vagas nas 
escolas, mas assegurar que o ensino seja voltado para a formação cidadã, à construção da 
autonomia e ao fortalecimento dos laços sociais. Isso exige um compromisso contínuo do 
Estado na regulamentação, financiamento e supervisão do sistema educacional, atestando que 
permaneça acessível e de qualidade para todos e todas. 

A concretização desse ideal republicano passa, necessariamente, pela resistência ao 
avanço da privatização e pela adoção de políticas públicas que reafirmem a educação como um 
direito inalienável. A despolitização das políticas educacionais, como analisa Avelar (2017), 
representa um obstáculo significativo para essa construção, pois retira da escola seu papel de 
espaço de formação cidadã e a reduz a um mero ambiente técnico de capacitação para o 
mercado de trabalho. Para reverter esse cenário, é necessário que o Estado e a sociedade civil 
intensifiquem iniciativas que assegurem o caráter público da educação, promovam sua 
democratização e combatam as desigualdades estruturais que ainda limitam o acesso ao ensino 
de qualidade. 

Diante dessa conjuntura, torna-se evidente que a tensão entre o público e o privado no 
processo educativo representa um dos desafios mais urgentes para a conretização desse direito 
fundamental. A crescente influência do setor privado na formulação e execução das políticas 
educacionais tem colocado em xeque os princípios republicanos, passando a ser necessário 
um exame aprofundado das consequências desse fenômeno. Assim, o próximo tópico analisará 
o conflito entre o público e o privado na educação, discutindo seus impactos na equidade do 
ensino e na garantia da educação como um direito fundamental basilar. 

 

O CONFLITO ENTRE O PÚBLICO E O PRIVADO NA EDUCAÇÃO 

A relação entre o público e o privado na educação é um dos dilemas centrais das 
sociedades democráticas. No pensamento republicano, o ensino deve ser compreendido como 
um bem público essencial, um investimento público necessário, garantindo acesso universal e 
igualitário ao conhecimento (Arendt, 2007). 

Entretanto, a crescente influência do setor privado tem modificado essa concepção, 
transformando a escola em um espaço cada vez mais subordinado a lógicas mercadológicas 
(Cassol, 2022). Esse embate se intensificou com a ascensão das políticas neoliberais, que 
defendem a eficiência do setor privado na gestão educacional e sugerem que a iniciativa privada 
pode oferecer melhores resultados do que o Estado (Avelar, 2017).  

Arendt (2007) enfatiza que a escola deve ser um ambiente de iniciação no mundo comum, 
propiciando que novos cidadãos adquiram o conhecimento necessário para atuar na esfera 
pública. No entanto, a mercantilização da educação tem deslocado essa perspectiva, 
promovendo um modelo em que o ensino passa a ser tratado como um serviço sujeito às 
dinâmicas de oferta e demanda. Esse fenômeno compromete a universalização do direito à 
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educação, uma vez que estabelece barreiras econômicas ao acesso, restringindo a formação 
cidadã àqueles que possuem capital financeiro para adquiri-la (Cassol, 2022). 

O avanço das políticas neoliberais tem fortalecido o argumento de que a gestão privada 
da educação seria mais eficiente do que a administração pública. Avelar (2017) aponta que 
esse discurso vem sendo amplamente utilizado para justificar a adoção de parcerias público-
privadas, a ampliação de subsídios ao ensino privado e a implementação de modelos 
empresariais na administração escolar. Contudo, essa lógica apresenta contradições profundas. 
Habermas (1997) assinala que, em sociedades democráticas, a educação deve ser um 
instrumento de fortalecimento da esfera pública, salvaguardando que todos os cidadãos tenham 
acesso equitativo ao conhecimento. Quando a escola se submete às exigências do mercado, 
há um risco de que o ensino se torne meramente tecnicista, priorizando a capacitação 
profissional em detrimento da formação crítica e da participação política. 

Ademais dos impactos na estrutura curricular, a privatização da educação também 
influencia a formulação de políticas públicas. Gramsci (1999) salienta que a hegemonia cultural 
permite que determinados grupos sociais exerçam controle sobre os processos educativos, 
direcionando os conteúdos e as metodologias de ensino conforme seus interesses. Esse 
fenômeno é evidente na crescente presença de organizações privadas na definição de diretrizes 
pedagógicas e na imposição de avaliações padronizadas. Avelar (2017) observa que essa 
dinâmica tem resultado na limitação da autonomia docente e na redução dos espaços para a 
reflexão crítica dentro da escola, visto que o ensino passa a ser orientado por metas de 
desempenho e pela lógica da produtividade, em vez de priorizar a emancipação dos estudantes. 

A mercantilização da educação também se manifesta na expansão do ensino superior 
privado. Cury (2018) notabiliza que, nas últimas décadas, houve um crescimento significativo 
das instituições privadas, muitas das quais operam sob um modelo de educação voltado para a 
obtenção rápida de diplomas, com investimentos reduzidos em pesquisa e menor compromisso 
com a formação integral dos estudantes. Cassol (2022) complementa essa análise ao destacar 
que a priorização do lucro por parte dessas instituições resulta em práticas como a precarização 
do trabalho docente, a adoção de currículos minimalistas e a ampliação do ensino a distância 
como estratégia de redução de custos. Esse modelo compromete a qualidade do ensino 
superior, mas, sobretudo, a própria concepção da universidade como espaço de produção e 
disseminação do conhecimento. 

Outro fator determinante nesse embate entre o público e o privado na educação é o 
financiamento estatal. Silva (2024) arrazoa que a precarização do ensino público não é um 
fenômeno isolado, e sim um reflexo de políticas que favorecem a transferência de recursos para 
o setor privado. A redução dos investimentos no setor público compromete a infraestrutura das 
escolas, a valorização dos professores e a oferta de materiais pedagógicos adequados, criando 
um ambiente que favorece a ampliação da formação escolar privada como alternativa à 
insuficiência da rede pública. Habermas (2007) ressalta que, em um sistema democrático, a 
educação deve ser um instrumento para a redução das desigualdades sociais, porém essa 
função se torna inviável quando a escola pública é sistematicamente enfraquecida e submetida 
a condições precárias de funcionamento. 

O impacto social desse fenômeno é evidente na segregação educacional. Cassol (2022) 
constata que a expansão do setor privado tem gerado um sistema educacional dualista, no qual 
escolas de elite oferecem ensino de qualidade para uma parcela privilegiada da população, 
enquanto a maioria dos estudantes precisa lidar com a precarização da educação pública. Essa 
separação enfraquece a função integradora do ensino e reforça as desigualdades sociais, 
dificultando o acesso equitativo ao conhecimento e restringindo as oportunidades de mobilidade 
social. Bauman (2001) corrobora essa visão ao afirmar que, na modernidade líquida, a 
fragmentação das instituições públicas fragiliza os laços sociais, favorecendo políticas que 
aprofundam a exclusão ao invés de promoverem a justiça social. 
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Diante desse cenário, torna-se imprescindível reafirmar o papel do Estado na garantia da 
educação como um direito fundamental. Cassol (2020) argumenta que o resgate do ensino 
como bem público não pode se limitar a investimentos financeiros, mas exige uma revisão 
estrutural das políticas educacionais, assegurando que o ensino permaneça orientado pela 
lógica do bem comum e não pelas exigências do mercado. Avelar (2017) substancia que essa 
mudança demanda a ampliação da participação da sociedade civil nos debates educacionais, 
garantindo que a escola continue a desempenhar sua função social de formação cidadã. 

A educação republicana, ao propiciar a formação de cidadãos críticos, atua na 
manutenção do equilíbrio entre o público e o privado. Lafer (2003) esclarece que a concepção 
de República está fundamentada na ideia de bem comum, na qual o Estado deve atuar como 
garantidor da igualdade de oportunidades. Todavia, esse princípio tem sido desafiado pelo 
avanço das políticas educacionais que favorecem a privatização e restringem o acesso ao 
conhecimento. Esse cenário substancia a necessidade de políticas públicas que resgatem o 
compromisso com a educação como um direito universal, impedindo que ela se torne um 
privilégio exclusivo daqueles que possuem condições financeiras para acessá-la. 

O embate entre o público e o privado na educação não se restringe à gestão 
administrativa do ensino, vai além, refletindo concepções divergentes sobre o papel da escola 
na sociedade. De um lado, o ensino como direito fundamental e ferramenta de inclusão social; 
de outro, a transformação do percurso formativo em um serviço sujeito às dinâmicas de 
mercado. Essa disputa compromete não apenas a universalização do ensino, mas a própria 
concepção da escola como espaço de construção da cidadania e da emancipação. 

Assim, tendo em vista o exposto até aqui, a próxima seção discutirá a educação como 
ferramenta de emancipação, analisando como a escola pode resistir ao avanço da privatização 
e reafirmar seu papel na formação de cidadãos críticos e participativos. 

 

A EDUCAÇÃO COMO INSTRUMENTO DE EMANCIPAÇÃO E CIDADANIA 

A educação, dentro da concepção republicana, é mais do que um direito fundamental: 
trata-se de um instrumento essencial para a construção da cidadania e da autonomia intelectual. 
Seu papel ultrapassa a mera transmissão de conhecimento técnico ou científico, sendo um 
espaço de formação para a vida pública e para o desenvolvimento do pensamento crítico. 
Habermas (1997) distingue que o ensino é um dos pilares que sustentam a esfera pública, pois 
permite que os cidadãos compreendam a complexidade das relações sociais e políticas e atuem 
de maneira ativa na democracia. Da mesma forma, Arendt (2007) releva que a escola deve ser 
um espaço de iniciação ao mundo comum, onde cada nova geração adquire os referenciais 
necessários para interpretar a realidade e participar do debate público. 

A concepção de educação como um direito inalienável está intimamente ligada à 
construção da ideia republicana ao longo da história. Machado (1995) destaca que a noção de 
res publica – literalmente, “coisa pública” – tem suas raízes na antiguidade, fundamentando a 
ideia de que determinados bens, como a educação, devem ser protegidos do domínio privado 
e garantidos como patrimônio coletivo. No contexto contemporâneo, esse princípio continua a 
ser um dos alicerces das sociedades democráticas, exigindo que o Estado desempenhe um 
papel ativo na manutenção de um sistema educacional equitativo e acessível.  

Entretanto, essa perspectiva emancipatória da educação tem sido comprometida pelo 
avanço das políticas neoliberais e pela crescente instrumentalização do ensino. O domínio de 
lógicas mercadológicas sobre o sistema educacional tem reduzido a escola a um espaço de 
preparação para o mercado de trabalho, em detrimento da formação cidadã. Gramsci (1999) 
constata que o ensino é um dos principais meios de construção da hegemonia cultural, pois 
define quais discursos serão legitimados e quais serão silenciados. Assim, quando a escola se 
submete às exigências do setor privado e adota modelos de ensino voltados exclusivamente 
para a qualificação técnica, deixa de cumprir seu papel fundamental de desenvolver indivíduos 
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críticos e reflexivos. Cassol (2022) acrescenta que o ensino público contemporâneo enfrenta 
um dilema constante entre a necessidade de consolidar sua função social e as pressões 
externas que buscam adaptá-lo às demandas do mercado. 

A modernidade líquida, caracterizada pela instabilidade das instituições e pela 
fragmentação das relações sociais, também tem impactado o papel da educação na 
emancipação dos indivíduos. Bauman (2001) aponta que, no cenário atual, o conhecimento 
passou a ser tratado como um bem de consumo efêmero, disponível apenas àqueles que 
possuem condições financeiras para acessá-lo. Esse fenômeno tem levado a uma crescente 
desvalorização do ensino como um processo contínuo e aprofundado, substituindo-o por 
modelos de ensino pragmáticos, rápidos e voltados somente para a aquisição de competências 
técnicas. Essa transformação compromete a função da escola como um espaço de formação 
para a vida pública e política, reduzindo seu impacto na construção da cidadania. 

Apesar desses desafios, a educação continua sendo um dos principais mecanismos de 
resistência contra desigualdades e injustiças sociais. Para que a escola cumpra seu papel na 
promoção da cidadania, é indispensável que ela ofereça um ambiente que estimule a 
participação ativa dos estudantes no debate democrático. Cury (2018) frisa que a 
universalização do ensino, por si só, não garante a emancipação dos cidadãos; é necessário 
que os conteúdos curriculares sejam planejados para desenvolver competências críticas, 
viablizando que os estudantes compreendam e questionem as estruturas sociais em que estão 
inseridos. Silva (2024) sobreleva essa perspectiva ao destacar que um ensino voltado 
exclusivamente para avaliações padronizadas e métricas de desempenho limita a capacidade 
de reflexão e enfraquece a formação cidadã, tornando o aprendizado um processo meramente 
mecânico. 

Nesse sentido, a escola republicana deve funcionar como um espaço de fortalecimento 
da esfera pública, estimulando o engajamento político e a participação social. Habermas (2007) 
enfatiza que a democracia só se sustenta quando os cidadãos possuem acesso ao 
conhecimento necessário para interpretar criticamente a realidade e intervir nos debates 
públicos. A escola deve, portanto, preparar os estudantes para atuar na sociedade como 
sujeitos ativos, capacitados para deliberar sobre temas políticos e sociais e reivindicar seus 
direitos. Esse modelo educacional, no entanto, exige uma ruptura com práticas pedagógicas 
que priorizam a memorização de conteúdos e a padronização das avaliações, promovendo, em 
vez disso, metodologias que incentivem a argumentação, a reflexão e a participação coletiva. 

Nessa ótica, além de desenvolver indivíduos críticos, a educação tem um papel 
fundamental na construção de laços comunitários e na promoção da solidariedade social. 
Cassol (2020) sublinha que a escola republicana deve estimular o diálogo e a cooperação entre 
os estudantes, fortalecendo valores como respeito, empatia e justiça social. Essa interação é 
essencial para que a educação cumpra sua função integradora e contribua para a redução das 
desigualdades. Quando a escola se limita a reproduzir modelos individualistas e competitivos, 
enfraquece o sentido de coletividade e dificulta a construção de uma sociedade mais coesa e 
democrática. 

Não obstante, um aspecto central para a efetivação do ensino como ferramenta de 
emancipação é a valorização dos professores. Silva (2024) sinaliza que a qualidade do 
processo formativo está diretamente ligada à formação e às condições de trabalho dos 
docentes. Para que a escola cumpra sua função social, é imprescindível que os professores 
tenham autonomia pedagógica e acesso a uma formação continuada que os prepare para 
estimular o pensamento crítico e a participação ativa dos estudantes. Isso exige investimentos 
na qualificação docente, na valorização salarial e na criação de políticas educacionais que 
fortaleçam a atuação dos professores como mediadores do conhecimento. Cassol (2022) 
reforça essa ideia ao focalizar que a formação docente deve ser orientada por princípios 
republicanos, assegurando que o ensino seja comprometido com a construção de uma 
sociedade mais democrática e justa. 
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A emancipação promovida pela educação não pode se restringir ao espaço escolar. Para 
que a formação cidadã seja efetiva, é necessário que os estudantes sejam incentivados a atuar 
de maneira engajada na sociedade, colocando em prática os valores e conhecimentos 
adquiridos na escola. Silva (2024) discorre que a educação só se torna verdadeiramente 
transformadora quando possibilita que os estudantes desenvolvam um senso de 
responsabilidade coletiva e se sintam protagonistas na construção de um futuro mais justo e 
democrático. Cassol (2022) ratifica essa ideia ao afirmar que a escola deve ser um espaço de 
resistência à despolitização e à mercantilização da vida pública, estimulando uma cultura de 
solidariedade e participação. 

Nesse viés, considerando isso, a educação republicana deve ser concebida como um 
processo contínuo, que ultrapassa os limites da sala de aula e se manifesta na participação 
ativa dos cidadãos na vida pública. Em um contexto marcado pelo avanço da privatização e 
pela fragmentação das políticas educacionais, reafirmar a escola como um espaço de 
emancipação e cidadania torna-se um imperativo republicano para a construção de uma 
sociedade mais democrática, justa e igualitária. 

 

CONCLUSÕES 

A educação, enquanto direito fundamental e pilar da organização republicana, passou a 
receber proteção no plano internacional a partir da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(DUDH), sendo reconhecida como um direito humano e, posteriormente, incorporada ao texto 
das Constituições. Com isso, passou a estar associada à ideia de direitos fundamentais. 
Desempenha, assim, um papel essencial na construção da cidadania e na promoção da 
equidade social. 

No decorrer deste artigo, analisou-se a relação entre a educação e os direitos 
fundamentais, destacando os desafios impostos pelo avanço das políticas neoliberais e pelo 
fortalecimento da influência privada no setor educacional. Verificou-se que a crescente 
mercantilização do ensino compromete sua função pública, transformando-o em um serviço 
sujeito às dinâmicas de mercado e restringindo o acesso à formação de qualidade àqueles que 
possuem recursos financeiros para custeá-la. 

O embate entre o público e o privado na educação reflete uma disputa mais ampla sobre 
os rumos da democracia e da justiça social. De um lado, há o ideal republicano, que defende o 
ensino como um bem coletivo, garantido pelo Estado e acessível a todos e todas. De outro, 
observa-se a intensificação de um modelo que reduz o processo formativo a uma mercadoria, 
orientando-o para atender às demandas econômicas em detrimento da formação cidadã e 
crítica. Como discutido ao longo deste estudo, essa tendência não apenas aprofunda 
desigualdades estruturais, mas enfraquece a capacidade dos indivíduos de participarem 
ativamente da vida pública e de exercerem plenamente sua cidadania. 

Diante desse cenário, a reafirmação da educação como ferramenta de emancipação e 
cidadania torna-se um imperativo para a consolidação de uma sociedade verdadeiramente 
democrática. A escola deve ser um espaço de aprendizado crítico, plural e inclusivo, no qual os 
estudantes possam desenvolver autonomia intelectual e senso de responsabilidade coletiva. 
Para que isso ocorra, é necessário um compromisso contínuo com a valorização do ensino 
público, incluindo investimentos na formação docente, na melhoria da infraestrutura escolar e 
no fortalecimento de políticas educacionais voltadas à equidade. 

A confluência entre os autores estudados revela uma concepção republicana de direitos 
fundamentais e de educação: ambos são bens públicos essenciais à vida democrática.O espaço 
público (representado pelo Estado, pela escola e pela deliberação cidadã) e o espaço privado 
(da liberdade individual, da família e da subjetividade) não se opõem, mas se complementam 
na construção da cidadania republicana. Assim, a efetividade dos direitos fundamentais e da 
educação exige um Estado comprometido com a igualdade, uma sociedade civil participativa e 
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uma educação pública crítica e emancipadora — conforme defendem Arendt, Habermas, 
Gramsci, Bobbio, Bonavides, Canotilho, Sarlet, Bauman, Castel, Cury e Saviani. Nessa 
convergência, a educação aparece como expressão viva do pacto republicano, no qual o 
interesse público prevalece, sem anular a liberdade privada, garantindo o pleno florescimento 
da dignidade humana. 

Desse modo, para garantir a continuidade dessa confluência positiva, faz-se urgente a 
necessidade de uma mobilização da sociedade civil na defesa da educação como direito 
inalienável. A luta contra a privatização do ensino e contra a despolitização da escola exige 
esforços que transcendam o ambiente acadêmico e envolvam diferentes setores da sociedade. 
A construção de um sistema educacional republicano sólido depende de um debate público 
qualificado e de políticas que garantam que a escola continue a cumprir sua função primordial: 
formar cidadãos e cidadãs conscientes, críticos e engajados na construção de um futuro mais 
justo e igualitário. 

Assim, a educação deve ser compreendida não somente como um meio de acesso ao 
conhecimento, mas como um elemento estruturante da esfera pública e da própria democracia. 
Defender a educação pública, gratuita e de qualidade é, portanto, defender os princípios 
republicanos, assegurando que todas as pessoas tenham direito ao aprendizado e à 
participação ativa na sociedade. Somente a partir desse compromisso será possível reverter os 
retrocessos impostos pela mercantilização do ensino e reafirmar a escola como um espaço de 
transformação social e emancipação cidadã. 
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